
Em março, esta medida aplica-se aos Trabalhadores Independentes, que
nos últimos 12 meses tenham tido obrigação contributiva em pelo menos
3 meses consecutivos, e que se encontrem em situação comprovada de
paragem da sua atividade ou da atividade do respetivo setor em
consequência do surto de COVID.

A partir de abril, a medida aplica-se aos Trabalhadores Independentes,
que nos últimos 12 meses tenham tido obrigação contributiva em pelo
menos 3 meses seguidos ou seis meses interpolados há pelo menos 12
meses e que se encontrem em:

 situação comprovada de paragem da sua atividade ou da atividade
do respetivo setor em consequência do surto de COVID que é atestada
sob:

o Declaração do próprio sob compromisso de honra;

o Declaração do contabilista certificado para trabalhadores do
regime de contabilidade organizada

 quebra de pelo menos 40% da faturação no período de 30 dias
anteriores ao pedido apresentado na Segurança Social, atestada por
declaração do próprio e certidão de contabilista certificado . A quebra
da faturação no período de 30 dias anteriores ao pedido é comparada
com:

o A média mensal dos dois meses anteriores ao pedido ou;

o o período homólogo do ano anterior ou;

o à média de todo o período em atividade para quem tenha
iniciado atividade há menos de 12 meses.

Apoio Extraordinário à redução da atividade
económica de trabalhador independente



Em março, tem direto a um apoio financeiro correspondente ao valor da
remuneração registada como base de incidência contributiva, com o
limite de 1 IAS (438,81€).

A partir de abril tem direito a um apoio financeiro correspondente ao
valor da remuneração registada como base de incidência contributiva,
com o limite de 1 IAS (438,81€) nas situações em que o valor da
remuneração registada como base de incidência é inferior a 1,5 IAS
(658,22€).

Nas situações em que a remuneração registada como base de incidência
contributiva é igual ou superior a 1.5 IAS (658,22€), tem direito a um
apoio financeiro correspondente a 2/3 do valor da remuneração registada
como base de incidência contributiva com o limite máximo igual à
RMMG.

O apoio financeiro tem a duração de 1 mês, prorrogável até ao máximo de
6 meses.

O pagamento é efetuado a partir do mês seguinte ao da apresentação do
requerimento.

1. Deve proceder ao preenchimento do formulário on-line para
requerimento do apoio, que está disponível desde 01/04 na Segurança
Social Direta, no menu Emprego, em Medidas de Apoio (COVID19),
opção Apoio Extraordinário à redução da atividade económica de
Trabalhador Independente. Este formulário está disponível apenas
para requerimentos relativos ao mês de março. Se ainda não tem
acesso à Segurança Social Direta deverá pedir a senha na hora.



2. Deve registar/alterar o IBAN na Segurança Social Direta, para que
a Segurança Social possa proceder ao pagamento do apoio, que será
efetuado obrigatoriamente por transferência bancária. Se ainda não
tem o seu IBAN registado deverá registá-lo através da Segurança
Social Direta, no menu Perfil, opção Alterar a conta bancária.

Não dispensa a consulta do, Decreto-Lei nº 10-A/2020, de 13 de março, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei nº 12-A/2020, de 6 de abril.


